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Resumo: Os estudos sobre indígenas vivendo em cidades ganha impulso com a incor-

poração da categoria “indígena” como opção de resposta do quesito de cor ou raça dos 

censos demográficos brasileiros. Os resultados dos últimos censos têm mostrado uma 

presença significativa de indígenas vivendo em cidades de quase todo o País. São escas-

sas, entretanto, análises dedicadas ao tema utilizando dados censitários. O presente 

artigo tem como foco os indígenas recenseados, no município do Rio de Janeiro, em 

2010. Busca caracterizar essa população com base nas variáveis da pesquisa em suas 

dimensões sociodemográficas e espaciais. Além dos indígenas viverem em muitas cida-

des brasileiras, os resultados de nossa análise mostram que, no caso do Rio de Janeiro, 

eles habitam amplos espaços dessas cidades e distribuem-se por vários estratos so-

ciais. Quase todos os bairros do Rio de Janeiro possuíam indígenas. Apesar de sua ampla 

distribuição, esses números mostram que eram uma população bastante rarefeita. Os 

perfis analíticos construídos mostram que o Censo captou, na categoria indígena, um 

grupo muito heterogêneo de indivíduos.

Palavras-Chave: Indígenas. Rio de Janeiro. Censo Demográfico.

Abstract: The studies on indigenous living in cities gained momentum with the incor-

poration of the “indigenous” category as an option to answer the question of color or 

race of Brazilian demographic censuses. The results of the last censuses have shown a 

significant presence of indigenous people living in cities throughout most of the coun-

try. However, there are few analyzes dedicated to the subject using census data. The 

present article focuses on the Indians registered in the city of Rio de Janeiro in 2010. It 

seeks to characterize this population based on the variables of the research in its so-

ciodemographic and spatial dimensions. Besides the Indians living in many Brazilian cit-

ies, the results of our analysis show that, in the case of Rio de Janeiro, they inhabit large 

spaces of these cities and are distributed by various social strata. Almost all the districts 

of Rio de Janeiro had Indians. Despite their wide distribution, these figures show that 

they were a very rarefied population. The constructed analytical profiles show that the 

Census would be capturing in the indigenous category a very heterogeneous group of 

individuals.

Keywords: Indigenous. Rio de Janeiro. Demographic Census.
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Introdução

Os estudos sobre indígenas vivendo em cidades ganha impulso com a incor-

poração, a partir de 1991, da categoria “indígena” como opção de resposta 

do quesito de cor ou raça dos censos demográficos brasileiros. Os resultados 

dos últimos censos têm mostrado uma presença significativa de indígenas 

vivendo em cidades de quase todo o País. São escassas, entretanto, análises 

dedicadas ao tema utilizando dados censitários. 

Embora o percentual de indígenas residentes em áreas urbanas, em 

2010, tenha diminuído em relação ao captado pelo Censo 2000, de 51% para 

39% dos indígenas, ainda assim, 315 mil indígenas foram recenseados nes-

ses espaços. É importante destacar que, em 2010, cerca de metade dos indí-

genas residentes em áreas urbanas não tinham nascido nos municípios em 

que residiam, o que mostra o papel preponderante da migração na vida dos 

indígenas urbanos.

O presente artigo tem como foco os indígenas recenseados no muni-

cípio do Rio de Janeiro em 2010, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE). Busca-se caracterizar essa população com base nas variáveis 

da pesquisa em suas dimensões sociodemográficas e espaciais. Dá-se desta-

que, nesse sentido, à composição dos domicílios dos indígenas, a seu local de 

nascimento, a renda e alfabetização, além de suas distribuições pelos bairros 

do município. Para isso, adotamos uma perspectiva relacional, contrapon-

do, em um primeiro momento, os indígenas aos indivíduos classificados em 

outras categorias de cor ou raça. Em seguida, será feita a diferenciação dos 

indígenas entre si, a partir de tipologias que combinam seus padrões de coa-

bitação e migração. 

Outro objetivo de nosso estudo é investigar quais perfis de indíge-

nas têm sido captados por pesquisas domiciliares de escopo amplo como os 

censos demográficos. Apesar de uma das principais qualidades desse tipo de 

informação ser fornecer informações para espaços que não estão frequen-

temente na mira daqueles que estudam indígenas como grandes cidades ou 

regiões metropolitanas, não sabemos ainda quais indivíduos serão ou não 

serão capturados através desse tipo de procedimento de coleta. Nesse sen-

tido, além da caracterização dos indígenas, propriamente ditos, busca-se 

avaliar o potencial da informação para estudo desse segmento populacional.
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Os censos como ponto de vista sobre indígenas

Nas últimas décadas, os censos têm sido utilizados de forma cada vez mais 

frequente como fonte de dados para estudo de populações indígenas no Bra-

sil (CALDAS et al., 2017; CAMPOS et al., 2017; RAUPP et al., 2017; WONG, 

2016). São, inegavelmente, estatísticas importantes por sua representativi-

dade nacional. Seus resultados, contudo, dificilmente são confrontados com 

outros tipos de estudos de natureza qualitativa, cujas diferenças são, quase 

sempre, significativas. 

Nos estudos históricos ou etnográficos, geralmente delimita-se o 

objeto da pesquisa de forma previa para, apenas em seguida, serem produ-

zidas informações a seu respeito. Embora isso também possa ser feito com 

base nos dados dos censos, o caminho metodológico comumente adotado é 

o oposto: parte-se da base de dados para tentar — após as informações te-

rem sido produzidas e divulgadas — entender quais indivíduos foram cap-

tados (“estatisticamente capturados”). É sintomático que a pergunta título 

do texto de Santos e Teixeira (2011), em um editorial dos Cadernos de Saúde 

Pública, sobre “qual o indígena que emerge dos censos demográficos brasi-

leiros?”, tenha sido feita após o censo ter sido realizado e seus resultados já 

estarem em processo de divulgação.

Se são justamente nos dados para áreas urbanas que os censos nos 

brindam com algumas de suas maiores novidades (Oliveira, 2016), ao 

mesmo tempo são as regiões que nos colocam frente aos maiores desafios 

interpretativos.

Mesmo evitando adentrarmos nos intermináveis (e importantes) 

debates sobre unidades de análise privilegiada ou escolha adequada dos pro-

tocolos de pesquisa, acreditamos ser incontornável investir na problemati-

zação dos limites e potenciais dos dados censitários para estudo sobre indí-

genas no Brasil. Dois seriam então os caminhos que nos ajudariam a avaliar 

essas informações: compará-los com outras fontes de informação geradas 

para os mesmos segmentos populacionais — conforme experimentado por 

Estanislau (2014) e Simoni e Dagnino (2016)) — ou analisá-los “interna-

mente”, fazendo uma leitura crítica de seus resultados. 

As possibilidades de confrontação com estudos de outra natureza 

são limitadas, dado ao menor volume de conhecimento sobre indígenas que 

vivem nas cidades, comparativamente aos estudos realizados em terras in-

dígenas ou ambientes rurais (MAGNANI; ANDRADE, 2013; NUNES, 2010) e 

às poucas áreas urbanas cobertas por estudos detalhados. Resta, assim, en-
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frentar diretamente o aspecto mais problemático da operação, a saber, os 

impactos dos métodos de captação, utilizados pelo censo, na enumeração de 

indígenas e em sua caracterização. 

De partida, somos levados a refletir sobre qual situação particular ou 

coletiva faz indivíduos serem classificados na categoria genérica “indígena” 

e quais são excluídos dessa classificação, respondendo uma pergunta sobre 

a cor ou a raça dos moradores do local que os censos rigidamente classificam 

como “domicílio” (resposta que pode ser dada tanto pelo próprio indiví-

duo como por outro morador do domicílio). Esse processo é realizado em 

rápidas entrevistas que cobrem todo o País em um curto período de tempo, 

geralmente entre 3 e 4 meses. Nas terras indígenas cadastradas nas bases do 

IBGE ainda haveria uma “segunda chance”, estatisticamente falando, dos 

indivíduos serem classificados como indígenas. Numa espécie de “pergunta 

de cobertura” feita para os que não foram declarados como indígenas nesses 

locais, foi perguntado se o indivíduo se considerava (ou era considerado pelo 

informante do domicílio) como indígena. 

A única forma direta de se identificarem indígenas no município do 

Rio de Janeiro, que não possui nenhuma área indígena demarcada, é através 

da pergunta sobre cor ou raça. A simples enumeração das opções de resposta 

(branca, preta, parda, amarela ou indígena) já dá indícios de que pode haver 

omissão, confusão e sobreposição de respostas para um mesmo indivíduo. 

Longe de desqualificar a informação, o debate em torno dos pro-

cessos de construção da informação visa delimitar precisamente o objeto de 

que tratam essas informações, qualificando-as ainda mais enquanto instru-

mento de investigação. À medida que conhecemos a forma como foi produ-

zida a informação, aumenta a nossa segurança de que ela se refere a algo cuja 

manifestação foi “capturada” por uma operação de coleta. Os conceitos que 

norteiam o desenho do questionário dos censos demográficos, contudo, são 

baseados em noções de indivíduos típicos, que muitas vezes se encontram 

distanciados da realidade em que vivem muitos povos indígenas em termos 

de habitação, mobilidade espacial, relações de parentesco, práticas religio-

sas etc. Conforme postulamos, embora os questionários dos censos sejam, 

a cada operação, mais sensíveis a formas de organização da vida de alguns 

povos indígenas, eles captarão melhor as características daqueles que mais 

se enquadram nas opções previamente definidas do questionário da pesqui-

sa (CAMPOS; ESTANISLAU, 2016). Para os termos do presente artigo, que 

trata dos indígenas residentes em uma grande metrópole da região Sudeste, 

acredita-se que a aplicação dos questionários não tenha encontrado sérios 
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problemas de entendimento. O que não se sabe, entretanto, é a gama de fa-

tores que influenciaram os moradores do Rio de Janeiro a classificarem a si 

mesmo ou aos outros moradores dos domicílios como indígenas.

No presente estudo, trabalhamos com uma perspectiva que con-

fronta categorias extraídas do próprio censo. Será feita a contraposição dos 

indígenas com indivíduos classificados em outras categorias de cor ou raça 

para, em seguida, diferenciá-los entre si conforme seus padrões de coabi-

tação e migração. Isso possibilitará avaliar o distanciamento ou aproxima-

ção entre indígenas e não indígenas, assim como a (dis)similaridade interna 

dessa população.

Caracterizando indígenas que vivem em cidades

A discussão seguinte, que costuma cumprir o papel de revisão da literatura 

“teórica” de textos científicos, adquire aqui a função de justificar o trato me-

todológico do objeto e também a seleção das variáveis de trabalho. Se busca-

mos um diálogo com essa literatura específica, ele caminha no sentido de au-

xiliar na construção do objeto a ser representado nos dados, e não de situar o 

presente estudo em determinada corrente de pensamento ou linha de estudo.

Nesse sentido, interessa-nos dialogar brevemente com o trabalho 

de Roberto Cardoso de Oliveira, o estudo sobre a “assimilação” dos Terena 

à sociedade nacional em meados do século XX. Não buscamos estabelecer 

um paralelo entre nossas análises e as realizadas pelo autor, cujo distancia-

mento temporal e disciplinar trar-nos-ia sérias complicações. Cientes do 

afastamento, gostaríamos de destacar1 duas categorias analíticas que des-

pontam desse estudo e que prestarão auxílio as nossas análises: algumas di-

mensões da vida dos indígenas num ambiente metropolitano (ou “sociedade 

de classes”) e o fato deles serem uma população nova nas cidades. 

O primeiro desses pontos, que nos remete à vida nas grandes cidades, 

dialoga com parte daquilo que Oliveira (1968) chamou de “acomodação” dos 

indígenas num sistema de classes do tipo urbano. Fazendo paralelo com o 

“gradiente folk-urbano” proposto por Redfield (1953) cuja análise das trans-

formações decorrente do encontro de “culturas” diferentes, analisa como 

determinados comportamentos são impactados no contato de sociedades ur-

banas e não urbanas, Oliveira faz a contraposição entre os indígenas e a so-

ciedade nacional. A partir da confrontação de duas perspectivas disciplinares: 

sociológica versus antropológica. A primeira incide sobre o sistema de classes 
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e a segunda sobre o estudo dos sistemas de parentesco. Sendo esse último 

familiar à antropologia, é a primeira abordagem que se aproxima da que ado-

tamos, dando o prisma eminentemente sociológico de nosso trabalho 2.

Não tratamos, desse modo, dos processos de integração ou contato 

entre indígenas e não indígenas, mas de uma dimensão específica da vida dos 

indígenas nas cidades: a de que, uma vez na cidade, o indivíduo será levado 

a agir de acordo com o modo de vida nelas vigente. Ou seja, independente 

da (não menos importante) manutenção de sistemas de parentesco ou de 

suas representações ou perspectivas particulares sobre esse processo, por 

exemplo, partimos do pressuposto de que os indígenas que vivem no muni-

cípio, sede de uma grande metrópole mundial como o Rio de Janeiro, preci-

sam adotar estratégias de vida similares às dos habitantes da cidade. Como 

exemplo, podemos citar formas de ocupação e deslocamento pelo espaço, 

estabelecimento de moradias e, principalmente, lançar mão de formas de 

trabalho remunerado e participação no processo de produção e aquisição de 

mercadorias. Parte importante de suas práticas cotidianas será típica do am-

biente social citadino, práticas essas cujos censos demográficos são um ins-

trumento especializado de aferição, ainda que não informem nada a respeito 

de outras dimensões valorativas. Mesmo em abordagens diametralmente 

opostas a aqui adotada — como, por exemplo em HORTA (2017) — afirma-

-se que o principal marcador da vida dos indígenas na cidade é o trabalho3, 

ocupação a que uma pessoa se dedica para conseguir dinheiro. Ainda que não 

haja “igualdade de interesses”, mas apenas de práticas, acredita-se ser pos-

sível discutir a partir dos rastros deixados por esta. 

O objetivo dessa digressão é justificar a utilização de censos demo-

gráficos e suas variáveis para qualificar os indígenas com base em aspectos 

sociodemográficos que não foram originalmente elaborados para o estudo 

desse tipo de população. Embora possamos ter sérios problemas ao aplicar 

essa abordagem em terras indígenas ou áreas rurais, parte-se do pressupos-

to de que o prejuízo é pequeno no município do Rio de Janeiro4.

O segundo ponto destacado nos estudos de Roberto Cardoso de Oli-

veira e em estudos subsequentes (TEIXEIRA, 2008; TEIXEIRA; MAINBOURG; 

BRASIL, 2009) é a asserção de que os indígenas seriam “populações novas” 

nas cidades, ou seja, seriam majoritariamente imigrantes ou não naturais 

desses locais. Acreditamos que esse é um aspecto central na qualificação dos 

indígenas residentes em grandes cidades e os censos demográficos são uma 

fonte de informação privilegiada para estudo de migração, dada a ampli-

tude da investigação e o nível de detalhamento das perguntas (CARVALHO; 
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RIGOTTI, 1998). No caso do município do Rio de Janeiro, cuja história está 

impregnada de relações com populações indígenas locais e de outras áreas do 

Brasil, a questão ganha ainda mais relevância. 

Novamente é o afastamento das abordagens que destaca a centrali-

dade de seus aspectos comuns, centrados nas formas (estratégias) de inser-

ção dos indígenas nos espaços urbanos.

Feitas as ressalvas e considerações metodológicas, passamos em se-

guida para a apresentação dos resultados.

Indígenas residentes no município do  
Rio de Janeiro em 2010

Aspectos espaciais

Segundo os dados do universo do Censo Demográfico, referentes às entre-

vistas feitas em todos os domicílios do país, 6.779 residentes no município 

do Rio de Janeiro, em 2010, foram declarados como indígenas. 

Esses indivíduos se distribuíam praticamente por todo o seu territó-

rio. Dos 161 bairros existentes no município em 2010, apenas quatro não pos-

suíam nenhum indígena. Vinte e seis bairros (16% do total) possuíam menos 

de 10 indígenas, 95 bairros (59%) tinham entre 10 e 50 indígenas, 19 bairros 

(12%) entre 50 e 100 indígenas e em 17 bairros (10,5%) havia mais de 100 in-

dígenas. Em relação a esse último grupo, o qual consideramos como bairros 

com (relativamente) muitos indígenas, também verificamos um espalha-

mento por quase todas as subprefeituras do município, tanto em áreas onde 

residem classes sociais economicamente mais ricas como nas regiões mais 

pobres. Havia, pelo menos, uma centena de indígenas em Bangu, na Maré, 

em Santa Tereza, na Tijuca, em Jacarepaguá, em Botafogo, no Flamengo e em 

Copacabana, na Zona Sul, em Campo Grande, Santa Cruz e Paciência, na Zona 

Oeste, e, também, em Irajá, na Zona Norte. Estavam eles também no Centro e 

no Recreio dos Bandeirantes (TABELA 2).

Tratando de atributos individuais, a taxa de alfabetização dos indí-

genas (95,4%) foi próxima da média do município (95,8%). Esses percen-

tuais mostram maior proximidade no Rio de Janeiro do que observado para o 

conjunto das áreas urbanas do Brasil, onde a taxa de alfabetização da popu-

lação total foi de 91,4% e a dos indígenas de 87%.
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A análise do rendimento também mostra que, quer adotemos o atri-

buto individual/domiciliar (rendimento per capta do domicílio) quer sua 

dimensão espacial (rendimento médio do bairro) encontramos resultados 

semelhantes. A Tabela 1 mostra as diferentes categorias de cor ou raça do 

Censo (excluindo-se a amarela5) segundo a renda per capta dos indivíduos, 

enquanto na Tabela 2 é feita a comparação dessas mesmas categorias nos 

bairros que possuíam muitos indígenas.

Tabela 1: Distribuição percentual dos moradores do município do Rio de 
Janeiro por faixa de rendimento domiciliar per capta em salários mínimos, 
segundo categoria de cor ou raça – 2010.

Faixa de rendimento 
domiciliar per capta (em 
salários mínimos)

Cor ou raça

Branca Preta Parda Indígena

Mais de 0 a 1 18,8 36,1 33,1 24,8

Mais de 1 a 2 26,4 37,0 36,9 31,2

Mais de 2 a 3 12,7 11,3 11,9 13,9

Mais de 3 a 5 14,3 8,3 9,2 12,7

Mais de 5 27,8 7,3 8,9 17,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE, 2010.

Os indígenas e os brancos foram os que apresentaram menor con-

centração entre as faixas de renda selecionadas (menores desvios padrão, 

intervalos e medidas de curtose), sendo que os brancos estavam mais con-

centrados que os indígenas nas rendas mais altas (42% tem renda de mais 

de 3 salários mínimos, percentual que é de 30% para os indígenas. Os pretos 

e pardos estavam muito mais concentrados nas faixas de renda mais baixas 

(apenas 16% dos pretos e 18% dos pardos tinham renda de mais de 3 salários 

mínimos). Pelo menos um terço dos indivíduos dessas categorias de cor ti-

nham rendimento inferior a 1 salário mínimo da época. 

Tomando como referência outro aspecto da distribuição espacial, 

referente aos indivíduos que viviam em favelas (cuja denominação do IBGE, 

“aglomerado subnormal”, preferimos evitar) vemos que, enquanto 31% dos 
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pretos e 30% dos pardos viviam nesses locais, apenas 14% dos brancos e 20% 

dos indígenas lá habitavam.

O cruzamento das dimensões espaciais e econômicas traz resultados 

interessantes. Quando comparamos a renda média dos indivíduos por bairro 

segundo as categorias de cor ou raça, vemos que, em 46 bairros da cidade, 

os indígenas apresentavam a maior renda média entre todas as categorias 

de cor do bairro. Os brancos tinham a maior renda média em 112 bairros, os 

pretos em apenas 2 e os pardos em nenhum. Por outro lado, os brancos nunca 

tinham a menor renda de nenhum dos bairros, os indígenas a tinham em 40 

bairros, os pardos em 16 e os pretos em 104 bairros.

Comparativamente a pretos e pardos, os indígenas apresentam ren-

da maior do que os pretos em 114 bairros e menor em apenas 41. Com relação 

aos pardos, os indígenas apresentam renda maior em 106 bairros e menor em 

48. Os indígenas só possuíam renda média maior do que os brancos nos 46 

bairros em que eram os mais ricos moradores.
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Tabela 2: número de indígenas residentes e rendimento nominal mensal 
médio do bairro por categoria de cor ou raça nos 17 bairros do município do 
Rio de Janeiro com mais de 100 indígenas residentes – 100.

Bairro Número de 
indígenas

Valor do rendimento nominal médio 
mensal das pessoas de 10 anos ou mais 

de idade, com rendimento

Cor ou raça

Branca Preta Parda Indígena

Campo Grande 345  980,33  755,31  729,46  971,57 

Bangu 229  773,67  631,26  599,58  648,24 

Santa Cruz 216  639,38  498,07  475,39  630,09 

Copacabana 208  3.535,79  1.745,81  1.974,47  2.527,73 

Tijuca 169  2.827,15  1.180,76  1.624,48  3.260,98 

Jacarepaguá 165  1.191,30  681,11  673,73  1.290,00 

Centro 161  1.561,89  1.307,43  1.289,39  1.188,59 

Taquara 156  1.376,06  929,10  953,44  1.002,51 

Recreio dos 
Bandeirantes 148  3.149,81  1.319,35  1.432,88  1.451,18 

Botafogo 142  3.550,64  1.730,96  2.189,15  2.522,04 

Realengo 141  814,94  676,76  667,23  694,53 

Santa Teresa 116  1.598,96  827,56  831,32  1.185,17 

Maré 110  502,92  480,33  448,75  667,78 

Paciência 105  571,05  507,76  463,50  633,72 

Vila Isabel 101  2.188,56  1.193,49  1.180,39  1.802,95 

Irajá 101  1.106,71  966,83  925,49  902,66 

Flamengo 100  3.934,88  2.666,64  2.858,10  3.444,16 

Fonte: IBGE, 2010.

Tratando apenas dos 17 bairros com pelo menos uma centena de in-

dígenas (TABELA 2) vemos que em 4 deles (Tijuca, Jacarepaguá, Maré e Paci-
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ência) os indígenas apresentavam o maior rendimento médio entre todas as 

categorias de cor. Apenas no Centro e em Irajá eles tinham a pior renda. Em 

todos os outros eles tinham a segunda maior renda média do bairro, ficando 

apenas atrás dos brancos e sempre na frente dos pretos e pardos. 

Essa análise mostra que o valor elevado dos rendimentos médios 

reportado para indígenas não está relacionado a seu pequeno número nos 

locais selecionados (pequeno denominador), ou que valores extremos pode-

riam estar elevando a média da renda6.

Indígenas (entre) cariocas

Passemos agora à análise apenas dos resultados da amostra do Censo. Com 

base neles, o total de indígenas residentes no município do Rio de Janeiro 

foi de 5.980 indivíduos7. Em termos de composição dos domicílios, apenas 

4,27% dos indígenas moravam sós. A metade morava em domicílios com 3 ou 

4 moradores e 11% deles em domicílios com 6 ou mais moradores

Entre os que não moravam sós, 22% residiam em domicílios em que 

todos os moradores eram indígenas, aqui denominados domicílios “homo-

gêneos”. Os outros 78% viviam em domicílios aos quais denominaremos de 

domicílios “mistos”, dado que os outros moradores tiveram a cor ou a raça 

declarada diferente de “indígena”. Esses percentuais aproximam-se dos 

observados para o restante das áreas urbanas do Brasil, onde 25% dos indí-

genas viviam em domicílios homogêneos e 75% em domicílios mistos.8

Tabela 3: Distribuição percentual dos indígenas residentes no município do 
Rio de Janeiro por grupo de idade, segundo tipo de domicílio – 2010.

Idade
Domicílio

Homogêneo Misto Unipessoal

0-14 anos 15,2 9,8 0,0

15-29 anos 35,8 17,9 9,2

30-59 anos 36,9 48,5 52,2

>= 60 anos 12,1 23,8 38,6

Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE, 2010.
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Dos que moravam sós, pouco mais da metade (52%) tinham entre 30 

e 59 anos de idade, e 38% tinham 60 anos ou mais de idade. Nenhuma criança 

com menos de 15 anos de idade foi declarada morando só (TABELA 3). A es-

trutura etária dos indígenas que viviam com indivíduos de outras categorias 

de cor ou raça (domicílios mistos) foi intermediária relativamente aos uni-

pessoais, que tinham estrutura etária mais envelhecida, e aos homogêneos, 

que eram os mais jovens. Nos domicílios homogêneos, 15% dos indígenas 

tinham menos de 15 anos de idade e apenas 12% mais de 60 anos de idade.

Tratando da relação com o responsável pelos domicílios, nos domi-

cílios homogêneos, 29% dos indígenas foram declarados como responsáveis 

pelo domicílio, 12% como cônjuges e 41% como filhos. Nos mistos, pouco 

mais da metade dos indígenas era responsável pelo domicílio, 22% cônjuges 

e apenas 14% filhos9.

Fazendo um paralelo com a renda, nos domicílios homogêneos es-

tavam os indígenas em pior situação econômica, sendo que 64% dos indi-

víduos viviam com renda per capta inferior a 1 salário mínimo e apenas 6% 

com renda per capta superior a 3 salários mínimos (GRÁFICO 1). Os domicí-

lios mistos encontravam-se novamente em uma situação intermediária e os 

unipessoais tinham rendas mais elevadas. 

Gráfico 1: Distribuição percentual dos indígenas residentes no município 
do Rio de Janeiro por faixa de rendimento domiciliar per capta em salários 
mínimos, segundo tipo de domicílio – 2010.
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Em relação à migração, 51% dos indígenas residentes no Rio de 

Janeiro não haviam nascido no município, enquanto 49% haviam nascido 

(5% destes já haviam morado fora e retornado). Os percentuais eram 

semelhantes aos encontrados para os indígenas residentes em áreas urbanas 

no Brasil como um todo, em que 49% não haviam nascido nos municípios e 

51% sim.

As diferenças em relação à naturalidade foram marcantes com rela-

ção à idade. O percentual de migrantes (não-naturais) entre os indígenas do 

Rio de Janeiro foi crescente com a idade: 58% dos que tinham 20 anos de ida-

de, 63% dos que tinham 30 anos, 75% daqueles com 50 anos e 92% dos que 

tinham 70 anos de idade. Entre as crianças com menos de 10 anos de idade, 

por outro lado, 91% haviam nascido no próprio município. 

Acompanhando o perfil etário por tipo de estrutura do domicílio, ve-

mos que 74% dos que viviam sozinhos nasceram fora do município. Esse 

percentual foi de 53% dos que viviam em domicílios mistos e apenas 33% 

daqueles que moravam em domicílios homogêneos. 

No caso dos domicílios homogêneos, o percentual dos seus respon-

sáveis nascidos fora do município foi de 53% e dos cônjuges 46%. O percen-

tual dos filhos não naturais foi de apenas 4%.

No caso dos domicílios mistos, 65% dos responsáveis eram não na-

turais, assim como 53% dos cônjuges e 18% dos filhos. Interessante notar 

que os percentuais de emigrantes eram maiores nos domicílios mistos, em 

que indígenas migrantes formam domicílios com não indígenas naturais do 

município. Entre os indivíduos de outras cores ou raças que moravam nesses 

domicílios, 78% haviam nascido no Rio de Janeiro. Quando o responsável 

pelo domicílio era indígena, por exemplo, apenas 35% dos cônjuges (de outra 

cor) eram não naturais, e apenas 14% dos filhos. 

Discussão

Os resultados dos últimos censos demográficos atestam a presença signi-

ficativa de indígenas vivendo em cidades. Pouca reflexão, contudo, foi feita 

para entender quais indivíduos estão sendo captados por esse instrumento 

de investigação. A pergunta norteadora de nossas análises, presente no tí-

tulo do artigo, enfrenta diretamente essa questão. Buscamos uma aproxi-

mação para saber de quem estamos falando quando analisamos os dados do 

Censo Demográfico de 2010 para o Rio de Janeiro.
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A partir de uma perspectiva duplamente relacional, comparamos, 

primeiramente, os indivíduos classificados como indígenas relativamente a 

outras categorias de cor ou raça. Em seguida, traçamos um panorama de seus 

arranjos domiciliares e migração. 

Além dos indígenas viverem em muitas cidades brasileiras, os resul-

tados de nossa análise mostram que, no caso do Rio de Janeiro, eles habitam 

amplos espaços dessas cidades e distribuem-se por vários estratos sociais.

Quase todos os bairros do Rio de Janeiro possuíam indígenas, sendo 

que 60% deles viviam entre 10 e 50 indígenas. Apesar de sua ampla distri-

buição, esses números mostram que eram uma população bastante rarefeita. 

O censo estaria captando na categoria indígena um grupo muito he-

terogêneo de indivíduos. Corroborando o conhecimento gerado por outras 

fontes e diferentes métodos de investigação (OLIVEIRA, 1968; MAGNANI; 

ANDRADE, 2013; ESTANISLAU, 2014; HORTA, 2017), os dados atestam a ele-

vada diversidade entre as populações indígenas do País também em ambien-

tes urbanos 

Os indígenas que viviam no Rio de Janeiro eram uma população al-

tamente alfabetizada que, tanto em termos sociodemográficos quanto espa-

ciais, situavam-se entre os brancos, melhor classificados pelas variáveis do 

censo, mas quase sempre acima de pardos e pretos, com os piores resultados 

nos indicadores analisados. 

Foi encontrada elevada correspondência entre os resultados tanto 

na dimensão sociodemográfica quanto espacial. Isso nos remete à ênfase 

dada por Bourdieu (2013) aos processos de espacialização do social e sociali-

zação do espaço, onde o lugar ocupado por um agente no espaço físico cons-

titui excelente indicador de sua posição no espaço social.

Em termos de coabitação, verificamos que poucos indígenas viviam 

sós, um quarto deles vivia em domicílios homogêneos em termos de cor ou 

raça dos moradores, e a maioria (70%) morava com indivíduos de outras co-

res ou raças. 

Quanto à migração, observamos que é um atributo marcante daque-

les com idade mais avançada. Entre as crianças e os mais jovens, quase todos 

nasceram no próprio município do Rio de Janeiro. Desponta, nesse sentido, 

um perfil de indígenas migrantes que formam domicílios com não indígenas 

naturais do município, cujos filhos nascem no município e, em muitos casos, 

foram classificados como indígenas. 

Em termos tipológicos, os indígenas que moravam sozinhos eram 

mais velhos, economicamente mais ricos e com maiores percentuais de imi-



112 Marden Barbosa de Campos e Marcos Damasceno

REviSTA Do ARQUivo GERAL DA CiDADE Do Rio DE JAnEiRo

grantes. Os que viviam em domicílios homogêneos eram os mais jovens, com 

menor renda e maiores percentuais de naturais do município (ainda que o 

responsável pelo domicílio fosse migrante). Os que viviam em domicílios 

mistos formavam uma categoria sempre intermediária entre os três grupos 

analíticos construídos.

Considerações finais

As análises realizadas mostram que os indivíduos cuja “identidade estatís-

tica” era indígena se diferenciam fortemente entre si. Acreditamos que os 

dados censitários podem ser utilizados com proveito para estudos de po-

pulações indígenas em ambientes urbanos, embora sua maior virtude seja 

classificar os fenômenos sem, no entanto, descrevê-los em profundidade. 

Quem seriam, por exemplo, os grupos de indígenas (centenas deles) cuja 

renda média ultrapassava a dos brancos em vários bairros da cidade? Quais 

indivíduos permanecem sendo classificados como indígenas em domicílios 

cujo pai o a mãe não o foram, como no caso dos domicílios mistos? Por que os 

grupos de indígenas que viviam juntos em domicílios homogêneos distan-

ciavam-se tanto dos indígenas que moram sós ou vivem com indivíduos de 

outra cor ou raça?

São todas perguntas difíceis cujas respostas, desafiadoras, apontam 

para a necessidade de aprofundamento analítico e incorporação de outras 

variáveis e fontes de comparação. A resposta à pergunta sobre etnia, por 

exemplo, não disponível nas bases de dados utilizadas, poderia ajudar no en-

tendimento das diferenças encontradas. Por outro lado, estudos localizados 

podem ajudar a elucidar dimensões que os censos não conseguem acessar.

Conforme pontuamos, nos censos partimos do dado para identificar 

o grupo, ao contrário dos trabalhos com populações indígenas ou regiões es-

pecíficas em que se parte do grupo para produzir o dado. Se lá já se sabe quem 

são os indivíduos e o desafio é de entendê-los, aqui é muito mais fácil sua 

caracterização do que saber quem realmente são.
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disponibilizada no formato de microdados 
(dados individuais desidentificados).
8 Essa distribuição nas áreas rurais do Brasil 
era o inverso da encontrada nas áreas 
urbanas, com 82% de indígenas residindo 
em domicílios homogêneos e apenas 18% 
em domicílios mistos.
9 As demais categorias de relação com 
o responsável apresentaram valores 
residuais e, por isso, não foram citadas.
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